RESOLUGAO-GP N° 40, DE 7 DE MAIO DE 2024.

Cddigo de validagao: 2D9AF207DD
RESOL-GP - 402024

Estabelece o Regimento Interno da Comisséo de Solugdes Fundiarias, nos termos da Resolucédo n°
510, de 26 de junho de 2023 do Conselho Nacional de Justica — CNJ.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAO, usando do poder que Ihe é conferido pelo art. 96, |,
“a”, da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, pelo art. 76, |, da Constituicdo do Estado do Maranhdo, pelos arts. 29,11, e
31, lll, do Cadigo de Divisdo e Organizacao Judiciaria do Maranh&o (Lei Complementar n° 14, de 17 de dezembro de 1991),
RESOLVE, ad referendum do Orgéo Especial:

TITULO |
DA ORGANIZACAO INTERNA
CAPITULO |
DA ATRIBUICAO
Art. 1° A Comissao de Solugdes Fundiarias do Tribunal de Justica do Estado do Maranhdo, instituida na forma da Resolucédo n° 510,
de 26 de junho de 2023 do Conselho Nacional de Justica — CNJ, tem como atribuicdes:
| — colaborar na pacificagdo de litigio judicial de ordem coletiva, considerados a irreversibilidade do desalojamento de familias, o
risco iminente de ato de violéncia, com potencial perigo a integridade fisica, e o alcance da repercussdo social da medida
executéria da deciséo;
Il — estabelecer diretrizes para o cumprimento de mandados de reintegracdo de posse;
IIl — executar outras agbes que tenham por finalidade a busca consensual de solu¢des para as questfes fundiérias coletivas ou, na
sua impossibilidade, que auxiliem na garantia dos direitos fundamentais das partes envolvidas em caso de reintegracéo de posse;
IV — atuar na interlocu¢do com o juizo no qual tramita eventual acéo judicial e com os Centros Judiciarios de Solu¢des de Conflitos
e Cidadania (CEJUSC);
V — mapear as disputas fundiarias de natureza coletiva sob a sua jurisdicdo e monitorar os resultados alcancados com a sua
intervencéo;
VI — realizar visitas técnicas nas areas de conflito, bem como elaborar respectivo relatério;
VIl — interagir permanentemente com as Comissfes de mesma natureza, instituidas no &mbito de outros Poderes, bem como com
orgaos e instituicdes, a exemplo da Ordem dos Advogados(as) do Brasil, Ministério Publico, Defensoria Pablica, Unido, Governo do
Estado, Municipios, Camara de Vereadores(as), Assembleias Legislativas, Instituto Nacional de Colonizagdo e Reforma Agraria,
movimentos sociais, associa¢des de moradores(as), universidades e outros;
8§1° A atuagcdo da Comissao deverd observar os principios da mediacdo e conciliacdo, a exemplo da independéncia, da
imparcialidade, da autonomia da vontade, da oralidade, da celeridade, da informalidade e da decisé@o informada.
§2° Sao consideradas boas préaticas para mediagdo e conciliacdo de disputas fundiarias o cadastramento dos ocupantes, a
identificacdo do perfil socioeconémico e demogréafico das pessoas afetadas e a divulgagdo, por intermédio de placas ou cartazes,
de que a area em anédlise é objeto de acdo judicial.
83° A Comisséao podera contar com equipe multidisciplinar, sendo possivel a cooperacao interinstitucional com os demais Poderes
e a atuacgéo de profissionais do Ministério Publico, da Defensoria Publica e das esferas, federal, estadual ou municipal.
CAPITULO Il
ORGAOS INTERNOS DA COMISSAO DE SOLUGOES FUNDIARIAS
Art. 2° S&0 6rgéos internos da Comisséo de Solu¢des Fundiérias:

| — Plenério;

Il — Presidéncia;

Il — Secretaria-Geral.
Secéo |
Plenério

Art. 3° O Plenério é composto por todos os(as) membros(as) da Comissédo e suas deliberagbes serdo tomadas por maioria simples
dos presentes em cada sesséo, competindo-lhe:
| — aprovar ou modificar o Regimento Interno da Comissao;
Il — planejar a atuacéo estratégica;
Il — discutir e deliberar de pauta apresentada pela Presidéncia da Comisséo.

Secao Il

R Presidéncia

Art. 4° A Presidéncia da Comisséo compete:
| — convocar e presidir as sessdes do Plenario;
Il — convocar sesséo extraordinéria do Plenario da Comisséo;
Il — designar membros(as) da Comissédo para realizar visita em local de conflito fundiério;
IV — designar ou autorizar a participacdo de integrante da Comissao em reunifes e quaisquer atividades relacionadas a sua misséo
institucional;
V — decidir sobre a atuagdo de oficio da Comissdo em conflito fundiario diante de risco iminente de ato de violéncia, com potencial
perigo a integridade fisica, e o alcance da repercusséo social da medida executdria de despejo;
VI —realizar o juizo da admissibilidade de demanda da Comissao, a partir de relatorio processual de demanda;
VII — falar em nome da Comisséo ou, querendo, designar qualquer um(a) dos(as) membros(as)para se reportar sobre temas e
atividades do aludido colegiado;
VIII — pautar alteragao do Regimento Interno.

Secéo Il

Secretaria-Geral

Art. 5° Compete a Secretaria-Geral:
| — despachar com o(a) presidente da Comisséo, especialmente diante de casos urgentes;
Il — recepcionar e tramitar pedido de atuagdo da Comissdo, bem como, ainda, arquivar as demandas cuja tramitacdo tenha se
exaurido;
IIl — elaborador relatério de demanda processual;
IV — elaborar relatério de visita técnica;
V — elaborar nota técnica sobre demanda de interesse da Comissao, quando solicitado pela Presidéncia;
VI — organizar as tarefas da Comissdo, adotando providéncias necesséarias a eventual deslocamento de servidores(as) e
membros(as) da Comissao para o regular exercicios de suas atividades;
VII — gerenciar pedidos de interven¢cdo da Comissdo bem como, ainda, todos os processos em tramitacao;
VIII — relatar reunides e sessdes da Comissao, elaborando os demais atos consectarios, pautas, relatérios e atas;
IX — adotar providéncia determinada pela Presidéncia. i

TITULO Il
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ATUAGCAO DA COMISSAQ DE SOLUGOES FUNDIARIA
CAPITULO | .
PROCESSAMENTO, FORMA DE ATUACAO E FLUXO DE TRAMITACAO DE DEMANDA
Secéo |
Processamento de demandas
Art. 6° Nos pedidos de atuacédo da Comissao, cabera ao interessado indicar:
| - 0 nimero do processo, 0 seu home e seus canais de contato, bem como de seu advogado, caso possua;
Il — os dados da area sob disputa, como a sua denominacéo e localizagcdo completa;
Il — a sua relag@o com a &rea ou com a acéo judicial a ela referente;
IV —a Vara e a Comarca na qual tramita;
V — se houve intervencéo anterior da Comisséo.
Art. 7° Os pedidos de atuacdo formulados no &mbito de processos judiciais em tramite no 1° (primeiro) ou 2° (segundo) grau do
Tribunal de Justica do Estado do Maranh&@o deverdo, necessariamente, ser submetidos a Comissao de Solu¢des Fundiarias pelo
sistema PJE, sendo vedado o seu processamento em outro meio fisico ou eletrénico.
Art. 8° Os pedidos formulados por pessoas e 6rgédos externos deverdo ser encaminhados para o e-mail da Comissédo de Solucbes
Fundiarias (e-mail: ccfundiarios@tjma.jus.br) e serdo processados de acordo com as decisfes do(a) presidente da Comissao.
Secéo Il
Forma de atuagdo da Comisséo
Art. 9° A atuacdo da Comissdo, respeitada a sua atribuicao, podera ser suscitada pelo Juizo da causa, pelas partes, pelo Ministério
Publico, pela Defensoria Publica, pela Ordem dos(as) Advogados(as) do Brasil, por entidades da sociedade civil organizada, pelos
municipios e pelo estado.
§ 1° A atuacado podera ocorrer, também, de oficio, por deciséo do presidente da Comisséo ou por deliberagdo do Plenario, por
maioria simples de seus(suas) membros(as).
§ 2° O(A) presidente da Comisséo, diante de iminente conflito ou de existéncia de conflito fundiario, podera autorizar visita in loco de
membro(a) da Comissdo, para elaboracdo de relatério técnico circunstanciado, precedida de comunicagéo prévia ao Juizo da
Causa, das partes, dos(as) advogados/advogadas das partes, Ministério Publico e Defensoria Publica e de entidades de
representacgdo coletivas das partes.
§ 3° O pedido de atuacdo serd examinado pela Secretaria-Geral e submetido a Presidéncia da Comissao.
Secdo Il
Fluxo de tramitacéo
Art. 9° A tramitac@o de demanda no ambito da Comisséo obedecera ao seguinte fluxo:
| — recebimento;
Il — autuacéo de processo administrativo no Sistema DIGIDOC, por ato ordinatdrio da Secretaria-Geral;
Il — elaboracao de relatério processual;
IV — submissdo da demanda ao presidente para realizar juizo de admissibilidade;
V — despacho ou deciséo;
V — encaminhamento. i
TITULQ Il
DAS DISPOSICOES FINAIS
Art. 10. Os atos praticados pela Comissao séo publicos e ficardo a disposi¢cdo de qualquer interessado(a), exceto os legalmente
protegidos por sigilo.
Art. 11. Os casos omissos e as eventuais divergéncias ou duvidas suscitadas na aplicagdo desta Resolucdo serdo resolvidas
pelo(a) presidente da Comisséo ou, se for o caso, pelo Plenario da Comissao.
Art. 12. Esta Resolug¢do entra em vigor na data de sua publicacdo, revogadas, integralmente, as Resolu¢des n° 23, de 20 de
marco de 2023 e n° 57, de 25 de julho de 2023.
Dé-se ciéncia. Publique-se.

PALACIO DA JUSTICA "CLOVIS BEVILACQUA" DO ESTADO DO MARANHAO, em So Luis, 7 de maio de 2024.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justica
Matricula 140558
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